
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

PROCESSO DE LICITAÇÃO

DISPENSA 020/23

MODALIDADE/N°. - DISPENSA N"Q06/20
BASE LEGAL - Art. 24, Inc.ll da Lei Federal 8.666/93.

REGIME GLOBAL ^

SETOR - GAMARA MUNICIPAL DE NOV^SOURE

OBJETO - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADO, PARA
AQUISIÇÃO DE PORTAS DE VIDRO, INSTALAÇÕES E TODOS ACESSÓRIOS
PARA OS GABINETES DA CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE.

CONTRATADO

JOSE EDUARDO DE GOIS
CNPJ: 40.000.485/0001-38

ou



oz.
ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

PROCESSO CMNS N": 028/2023

MODALIDADE/TIPO LICITAÇÃO: Dispensa n" 020/2023

DATA DE INSTAURAÇÃO: 16/06/2023

OB.IETO: Contratação de empresa especializado, para aquisição de portas de vidro, instalações
e todos acessórios para os gabinetes da Câmara Municipal de Nova Soure.

UNIDADE ORÇAMENTARIA: 01.01 —Câmara Municipal
ATIVIDADE: 01.031.0010.2.001 - Gestãoe Desenv. das Açõesda Câmara
ELEMENTO DA DESPESA: 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -PessoaJurídica

CERTIDÃO DE AUTUAÇÃO

Certifico que aos cinco dias do mês de julho de dois mil e 2023 na sede da Câmara Municipal de Nova

Soure. autuei o presente processo administrativo para Contratação dc empresa especializado na aquisição

de portas dc vidro, instalações e todos acessórios para os gabinetes da Câmara Municipal de Nova Soure.

com os documentos que a instruem e, para constar, como responsável pelo Setor de Materiais e Serviços,

faço esta autuação.

OPresente processo de dispensa dc licitação possui ^ b pãijinas rubricadas cnumeradas.

Servidor ttespoos^ta prjn Prnn^ffff Administrativo

Praça Nossa Senltora da Conceição, s/n Centro - 48.460-000
(75) 3437-2722- Fax (75) 3437-2002
Site: www.cmnovasoure.t)a.|>ov.br









ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

Nova Soure - BA, 05 de julho de 2023.

Ao Srt^. Ana Carla de Araújo Santos Oliveira
CHEFE DO CONTROLE INTERNO

Prezada Senhora.

Objetivando a Contratação abaixo especificada, pedimos o enquadramento no Orçamento e verificação de
disponibilidade Orçamentária e ainda a reserva do valor da dotação para apreciação da abertura ou não de
processo Administrativo/Licitação; aguardamos o pronunciamento do Setor.

OB.IETO DA LICITAÇÃO
Contratação de empresa especializado, para aquisição de portas de vidro, instalações e todos acessórios
para os gabinetes da Câmara Municipal de Nova Soure.

Valor em média: RS 13.002,00 (treze mil e dois reais)

Silvia Bon

Presidente da Con

m da Silva

issão de Licitação

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro -48.460-000
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnovasüure.ba.gov.br

06





ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

AUTORIZAÇÃO PARA ABERTURA DE PROCESSO ADMINISTRATIVO DE
LICITAÇÃO

OS

O Presidente da Câmara Municipal, o Sr. Barimar do Nascimento, no uso das atribuições que lhe confere a
legislação em vigor, especialmente na Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações e usando da prerrogativa de
Ordenador da Despesa deste Órgão, resolve:

Autorizar a abertura o presente Processo Administrativo - DISPENSA DE LICITAÇÃO, COM
FUNDAMENTO NO ART. 24, INCISO 11 DA Lei Federal 8.666/93, junto Decreto n" 9412 de 18 de julho
de 2018 idenliricado abaixo:

OBJETO DA LICITAÇÃO: Contratação de empresa especializado, para aquisição de portas de vidro,
instalações e todos acessórios para os gabinetes da Câmara Municipal de Nova Soure.

PROCESSO ADMINISTRATIVO n° 028/2023 Modalidade / Tipo: Dispensa

BASE LEGAL: Art. 24, inciso II da Lei Federal n°. 8.666/93.

FORMA DE PAGAMENTO: Parcelado

Barimar dóKNascimento

Presidente da Mesa Diretora

Nova Soure - BA, 05 de julho de 2023.

Praça Nossa Senhora da Conceição, s/n Centro - 48.46tMIOO
(75) 3437-2722 - Fax (75) 3437-2992
Site: www.cmnovasuure.bii.gov.br
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PARECER JURÍDICO

Processo Administrativo n" 028/2023

Dispensa de Licitação n® 020/2023

ACâmara Municipal da cidade de Nova Soure-Bahia, vem por meio desia,
nos questionar sobre a legalidade da dispensa de licitação n° 020/2023, objetivando a
aquisição de portas de vidro, instalações e todos acessórios para os gabinetes da
Camara Municipal de Nova Soure/Ba, com a empresa JOSÉ EDUARDO DE
GOÍS, situada à Travessa Padre Mendonça, 543, Sala, CEP: 48.400-000, Ribeira
do Pombal-Bahia, inscrita no CNPJ/MF sob n° 40.000.485/0001-38, pelo valor
global de RS 13.002,00 (Treze mil cdois reais).

Amodalidade escolhida pela Câmara Municipal de Vereadores de Nova
Soure - BA, eadispensa de licitação, em razão do valor, nos termos do Art. 24.11, da
Lei 8.666/93, razão pela qual, necessária a consulta em baila ao Setor Jurídico para
analisar a legalidade desta contratação.

I-DA DISPENSA

Alicitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tomar
isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as
necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas
físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais,
estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às
contratações.

Para melhor entendimento, vejamos oque dispõe o inciso XXI do Artigo 37
da CF/1988:

"XXI - ressalvados os casos especificados na
legislação, as obras, serviços, compras e
alienações serão contratados mediante
processo de licitação pública que assegure

Prjça Miguel Eemandcs, n''. 71,1"andar. Centro
CIU>; 46.300-000, Caciilc/HA

(77) 3455-1523 // 9.81.37-8726

Ed. Siüvadc.r Shopping Husint-ss.'I', América, Sala 1606, 1'rjça Miguel Eemandcs,
Alameda Salvador. n°. 1057, Caminho das Arvores CE1>; -ló.SOO-Ol

CI'.P; -11.820-790, Salvador/BA (77) 3455.1523
(71)9.8108-1977

c<nitato@ribcirtK;ncvc.s.adv.ljf - tt-ww.ribcirocneves.adv.br
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/ —caracterização da situação emergenciai
ou calamitosa que justifique a dispensa,
quandofor o caso;

- fazão da escolha do fornecedor ou
executante;

HI-justificativa do preço:
IV —documentos de aprovação dos projetos
de pesquisa aos quais os bens serão
alocados."

Tanto a doutrina quanto a jurisprudência recomendam que nas compras
deverão ser observadas as quantidades a serem adquiridas em função do consumo
estimado. Portanto, deve haver um planejamento para a realização das compras, além
disso, este planejamento deve observar oprincípio da anualidade do orçamento. ""Logo,
não pode oagente públicoJustificar oJracíonamento da despesa com várias aquisições
ou contratações no mesmo exercido, sob modalidade de licitação inferior àquela
exigida pelo total da despesa no ano, quando isto for decorrente da falta de
planejamento" - Manual TCU,

A Constituição Federal em seu artigo 37, inciso XXI estabelece o dever de

licitar de forma a assegurar a igualdade de condições a todos os concorrentes, em
obediência aos princípios da impessoalidade, da isonomia, da publicidade, da
moralidade e da legalidade.

Nesse mesmo sentido, o arl. 3° da Lei n. 8.666/93, reforça a observância
desses princípios e ainda estabelece que a licitação corresponde a procedimento
administrativo voltado à seleção mais vantajosa para a contratação desejada pela
Administração Pública enecessária ao atendimento do interesse público.

Sobre acontratação indevida sem aobservância do procedimento licitatório,
fracionando as despesas, Jorge Ulysses Jacoby Fernandes, traz em sua obra Contratação
Direta sem Licitação, páginas 154/159, 5^ edição, Editora Brasília Jurídica,
posicionamento do Tribunal de Contas as União, de que: ''O parcelamento de despesa,
quer com o objetivo de evitar modalidade mais ampla de licitação, quer com o de

Ed Salvador .Shcpping Busmcss. T. .\mifica. Sala 1606, Praça Migud Ixniandcs, n" 71, l" andar. Cvntn,
.•\bmcda .Salvador, n". lOaT, Caminho da.< Amitvs Clil»; 46.30()-ü()0, Caculc/BA

C.EP: 41-820-790, .Salvador/BA (77) 3455-1523 // 9.8137-8726
(71)9.8108-1977

coiitatf»@rit)cir(>t;ncvcs,adv.br • www.ribdrocncvt.s.adv.br





RIBEIRO
sNEVES
Aovofi«nos An*CiC<AH>s

O critério do menor preço deve presidir a escolha do adjudicatário direto
como regra geral, e o meio de aferi-lo está em juntar aos autos do respectivo processo
pelo menos 03 (três) propostas, o que ocorreu nesta disputa.

V-DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIfiAnF FISPAl

Nos procedimentos administrativos para contratação, a Administração tem o
dever de verificar os requisitos de habilitação estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93.

Porém, excepcionalmente, a lei de regências prevê apossibilidade de dispensa de alguns
dos documentos, notadamente, os previstos nos artigos 28 a 31, conforme estabelecido

no § 1° do art. 32 da Lei 8.666/93.

A propósito, há recomendação do Tribunal de Contas da União nesse

sentido:

"Deve ser observada a exigência legal (art. 29. inciso IV,
da Lei n" 8.666, de 1993) e constitucional (art. 195, § 3°,
da CF) de que nas licitações ptiblicas. me.smo em ca.sos de
dispensa ou inexigihilidade, é obrigatória a comprovação
por parte da empresa contratada de:
Certidão Negativa de Débito (INSS • art. 47. inciso /,
alínea a. da Lei n"8.212, de I99I);
Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições
Federais (SRF-ÍN n"80. de 1997); e
Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da
Lei n"8.036. de 1990). Acórdão 260/2002 Plenário.

Resta deixar consignado que a contratada demonstrou habilmente sua

habilitação jurídica e regularidade fiscal conforme documentos constantes dos autos.

VI-CONCLUSÃO

Em relação aos preços, verifica-se que os mesmos estão compatíveis com a
realidade do mercado em se tratando de produto similar, podendo a Administração
adquiri-lo sem qualquer afronta à lei de regência dos certames licitatórios.

Praça Xtigud Pcrnandcs, n". 71.1" andar, Centro
CEP: 46.300-00(1. Caculé/BA

(77) 3455-1523 // 9.8137-8726

I-;d. Salvador Shopping Busincss,"!'. América, Sala I6Ü6, ]'raça htigud fcrnandcs.
Alameda Salvador, iiA 1057, Caminho das .\rvorcs CIII': 46.30Ü-Ü(

CI-.P: 41.820.790. Salv:ui<>r/BA (77) 3455-l5''3
(71) 9.8108-1977

coiUalü@ribL-iri)cin;vcs.adv.br • www.ribeinxincvcs.ailv.br





ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

CNPJ: 04.865.130/0001-48

NovaSoure/Ba., 06 de julho de 2023.

PARECER N° 08/2023

SOLICÍTANTE: COMISSÃO DE LICITAÇÃO

EMENTA: Contratação de empresa especializado, para aquisição de portas de vidro,
instalações e todos acessórios para os gabinetes da Câmara Municipal de Nova Soure.

RELATÓRIO

ACâmara Municipal de Nova Soure-Ba, solicitou a esta Procuradoria, emissão de
parecer jurídico acerca da viabilidade legal de contratação de prestador de serviços com
aplicação da Lei 8.666/1993, a respeito da Dispensa 020/2023 pessoa jurídica, aquisição de
portas de vidro, instalações e todos acessórios para osgabinetes da câmara.

Amatéria já foi objeto de análise por esta Procuradoria, em situação análoga, para
analisar a matéria relativa à confecção de salgados e ornamentação do plenário da

câmara.

É o relatório.

Analisado os termos constantes do presente procedimento licitatório, denota-se que o mesmo
encontra-se embasado nos preceitos legais consagrados. Lei 8.666/1^93, razão pela qual,
venho opinar pela possibilidade da utilização da dispensa de licitaçãp adotada, devendo o
processo seguir o seu curso normal e legal, até ulteríor conclusão.

4?



ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE

CNPJ: 04.865.130/0001-48

CONCLUSÃO

Pelas razões de fato e de direito acima aduzidas, opino pela, pela adoção da modalidade
eleita devendo o processo licitatório supra, seguir o seu curso normal e legal, até ulterior
conclusão.

Éo parecer.

S.M.J.

Sérgio Roberto de Santana Costa
Procurador Jurídico
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Relatório de Cotação
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Unidade Toul

1 UnÚ^ 8$ ítaiú

Dala LIcitacto Preto preto Comildo
21/06/2023 8$ UVi»
16/03/JD23 RS 1797,92

cios Preços OblldM- RS 1 837.21

Detalhamento dos Itens

Item 1: porta giratória r$
Quantidade Ocecrfcão ObearvacS»
IVf^dade aetag-atona maierielestrvti^ Cierh'metil«D material limlneiiirentes: vidre O

1.837621

Pveço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas fínais

Óriie:

KCFErrURA M UN lOPAl OE LAGES

QbJtSo:

R«rmc d« praçei para apuisicEo e montagem da portas da wdre «
aiumiAio para ETA Popular e ETí Caça ptire

Descriclo: Pena Giratória Msteríal Estrutura: Perfil Watitieo. Material Uminas

Girantei' Vidro Temperado . Larcura LamrriasOirantet. 800 MM,

CNPl Raiie Social de Femecedor

Mim.OWMOl-Jt OALSEOUIHEMITIM ?
15 752,579/0001-29 HASfMCHlA CCMEflÇlO ESCRViCQS EiREU

4rje0WM0Í'7l MATAlU80ftGfS0AStLVAO8A8Sa»4939 .;V C
39.890 8 62/0001 •72 HA6ILÍTA CCMERCiC E SERViCOSITOA

Preço ICompras Governamentars) 2: Media rta das Pf^aostas Finais

úi'|Ao. LtHfSTERiO DA DEFESA | Cornarão tfc Eierfto f Con^r>di^ Mklilar do

R$

Data: 21/08/2029

Modalidade: PregAo EletrorUco

IdentMcafAe: Ntpr^5o;932029

Lot»/»l*m: / A

FonCe: wwNVComprasffeverr>affl«ntaÍs,a^-^

Quantidade: 4.co

Unidade: Limdada

UF: SC

1.874,50

R8

RS

fM
RS

Valer da Proposta Final

l.TOOnOO

1750.00

t»SS,00

2.084.80

t: i!

R$

Dala: 16/03/2023

>

1.799.d2

Valer Crobal; RS 1.S37J21

c25
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C Mèc é !}• Ctf Com M«e.

D«cr1(Ão: Material Vrdro Temperado.Altura:2.10 M. Cor:ttené. Sspeisun: 10
MM, Tra^tmlSlncla: Transparente, largura 90 CM.

CNRl Raie Sedai do Fornecedor

Í*Í«.Í0S/^Í.H »UC»«IADO»IRESÍCIAlTCA T
91*03 113/0001-93 A1ASÍ5*CATARINA HOTTA VIEIRA E OA ITOA

39MC.*7*/OOOÍ-18 IKCASAtCDNSTSUCAOlTVA V
26 290 926/0001-05 DANiEtA HN/EPr DIFTRrBViDCRAlTDA

2a749.t}</0i»l-13 » UCDUEACIO DEEOUIRAMENTOS E SEIMCOIDE ENGENHARIA IICA
33 4*3.63«/0001-l* CfMlSAtAÍ TiNTAS E EQUiRAWENtoS EIREII

lMSO.Se3/OSSt-7j HASHITACOMtítQO E XRVICOSITOA

ModaAdade: RrefSo Eletrônico
IdemineacÃo: N»Pr^l9:l2023

Idte/tccm: /&S

Fonte: W4Vw.comcprasfovemamenlatLfev.br
Quantidade: 25,00

Unidade: Uo«âade

UF: RS







Certificado da Condição de
MIcroempreendedor Individual

Enipresárío(3)

Nome Civil

JOSE EDUARDO DE GOIS

CPF

035.454.565-52

Data de Abertura

03/12/2020

CNPJ

40.000.485/0001-38

Nome Empresarial

JOSE EDUARDO DE GOIS 03545456552

Nome Fantasia

EDUARDO VIDROS

Capital Social

5.000,00

Situação Cadastrai Vigente

ATIVA

Data da Situação Cadastrai

03/12/2020

Endereço Comerciai

CEP

48400-000

Bairro

CENTRO

Logradouro

TRAVESSA PE MENDONÇA

Município

RIBEIRA DO POMBAL

Situação Atual

Enquadrado na condição de MEI

Períodos de Enquadramento como MEI

Período Início

1° período 03/12/2020

Número

543

UF

BA

Atividades

Forma de Atuação

Estabelecimento fixo

Ocupação Principal

Vidraceiro de edificações, Independente

Atividade Principal (CNAE)

4330-4/99 • Outras obras de acabamento da construção

Ocupações Secundárias Atividades Secundárias (CNAE)
Comerciante independente de vidros 4743-1/00 - Comércio varejista de vidros

Complemento

SALA

Fim

<0.1-





BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL DE RIBEIRA DO POMBAL

Ivará
FISCALIZAÇÃO DO FUNCIONAMENTO

No: 83278

2023
COAAntwior:

mwssm A
AuMUndadt

NOME:

JOSE EDUARDO DE GOI3 03545466652

CGA: 000.006.9e8'0ni-30 COA i

FANTASIA! EDUARDO VIDROS

ENDEREÇO: TRV PADRE UEND0NÇA.S<3 - CENTRO

MICRCeMPREENDEOOR IDIVIOUAL

4S400ÚOO • RIBEIRA DO POMBAL • BA

CNFjrCRF: 40.000.4560001-36

CNAE PWNCVAL:

CNAETmBUTAftIO: SSSO-VM OUTRAS 08RAS OEACABAMENTO DA CONSTRUÇÃO

DEMAIS CNAEs:

4743-1/00 COMERaO VAREJISTA OE VIDROS

3u]elto a FIscalIzaçAo Sanitária; nAO
Sujeito • Flecalleaç&oAmbiental: SIM V

Data de InecricSo no Cadastro Municipal: 18/10/2021 Hora de Funcionamento: 08:00 Os 18:00

Observaçòes;

MB - ISENTO DA TA-XA DO TFF CONFORME LE1147 2014

ü1 * Manterem lugar visível.

Correia
^ 4^^butos
Mat40A3

5l38aia346979a3fc6iOal4ba80959cO

EmÍS8ão:30/06/2023

VALIDADE;

31/12/2023





MINISTÉRIO OA FAZENDA
Secretaria da Receita Federai do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS
FEDERAIS E À DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: JOSE EDUARDO DE GOIS 035454565S2

CNPJ; 40.000.485/0001-38

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dividas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certiricado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua
desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão
negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Aliais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicosda administraçãodireta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos
endereços <htlp://rfb.gov.br> ou <http://\iVww.pgfn.gov,br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de2/10/2014.
Emitida às 09:52:58 do dia 28/06/2023 <hora e data de Brasília>.
Válida até 25/12/2023.

Código de controle da certidão: 5CAA.C421.6D5B.EB7F
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



04/07/2023, 19:55 Consulta Regularidade do Empregador

Voltar Imprimir

CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certifícado de Regularidade
do FGTS - CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

40.000.485/0001-38

JOSE EDUARDO DE GOIS

TV PE MENDONÇA 543 SAU / CENTRO / RIBEIRA DO POMBAL / BA /
48400-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:29/06/2023 a 28/07/2023

Certificação Número: 2023062903434884162370

Informação obtida em 04/07/2023 19:55:13

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https;//consulla-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpregador.isf 1/1
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GOVERNO DO ESTADO DA BAHIA

SECRETARIA DA FAZENDA

^3
Emissão: 28/06/2023 09:53

Certidão Negativa de Débitos Tributários

(Emitida para os efeitos dos arts. 113 e 114 da Lei 3,956 de 11 de dezembro de 1981 - Código
Tributário do Estado da Bahia)

Certidão N": 20233713391

RAZAO SOCIAL

JOSE EDUARDO DE GOIS 03545456552

inscriçAo estadual CNPJ

174.019.461 40.000.485/0001-38

Fica certificado que não constam, até a presente data, pendências de responsabiiidade da pessoa física ou jurídica acima
identificada, relativas aos tributos administrados por esta Secretaria.

Esta certidão engloba todos os seus estabelecimentos quanto à inexistência de débitos, inclusive os inscritos na Dívida
Ativa, de competência da Procuradoria Geral do Estado, ressalvado o direito da Fazenda Pública do Estado da Bahia

cobrar quaisquer débitos que vierem a ser apurados posteriormente.

Emitida em 28/06/2023, conforme Portaria n° 918/99, sendo válida por 60 dias, contados a partir da data de sua
emissão.

AUTENTICIDADE DESTE DOCUMENTO PODE SER COMPROVADA NAS INSPETORIAS FAZENDÁRI/
OU VIA INTERNET, NO ENDEREÇO http://www.sefaz.ba.gov.br

Válida com a apresentação conjunta do cartão originai de inscrição no CPF ou no CNPJ da
Secretaria da Receita Federal do Ministério da Fazenda.

Página 1de 1 Re!CenidaoNegativa.rpt
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Validação Web:

MUNICÍPIO DE RIBEIRA DO POMBAL

FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL Data Impressão: 30/06/2023

CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS

N" 00000612/2023

Emissão: 30/06/2023

Validade: 28/09/2023

JOSE EDUARDO DE GO/S 03545456552

CGA: 000.006.968/001-30

CNPJ: 40.000.485/0001-38

CNAE: 4330-4/99

TRVPADRE MEND0NÇA,543

MICROEMPREENDEDORIDIVIDUAL

CENTRO

48400000 - RIBEIRA DO POMBAL - BA

EM CUMPRIMENTO AO DESPACHO EXARADO EM PETIÇÃO PROTOCOLADA NESTE ÓRGÃO E,
RESSALVADO O DIREITO DA FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL DE INSCREVER E COBRAR DÍVIDAS QUE
VENHAM A SER APURADAS, CERTIFICO, PARA OS DEVIDOS FINS DE DIREITO, QUE, MANDANDO REVER
OS REGISTROS DA DÍVIDA ATIVA INSCRITA NESTA REPARTIÇÃO, VERIFICOU-SE A INEXISTÊNCIA DE
DÉBITOS RELATIVOS A INSCRIÇÃO ACIMA, E PARA CONSTAR, DETERMINEI QUE FOSSE EXTRAÍDA ESTA
CERTIDÃO NEGATIVA DE TRIBUTOS MUNICIPAIS.

OBSiQUALQUER RASURA OU EMENDA TORNARÁ NULO ESTE DOCUMENTO.

i\3e
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ESTADO DA BAHIA

CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
CNPJ: 04.865.130/0001-48

PROCESSO CMNS N°. 028/2023

DISPENSA N" 020/2023

CONTRATO N^ 025 /2023

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO QUE
ENTRE SI FAZEM A CÂMARA MUNICIPAL DE
NOVA SOURE E A EMPRESA: JOSE EDUARDO

DE GOIS.

Contrato celebrado entre a Câmara de NOVA SOURE, pessoa Jurídica de Direito Público, CNPJ/MF
04.865.130/0001-48, com sede na Praça Nosso Senhora da Conceição, s/n°. Centro, neste Município,
representado neste ato pelo Senhor Barimar do Na.scÍmcnto, CPF N° 536.527,115-72, e aempresa JOSE
EDUARDO DE GOIS, situada à TV Padre Mendonça. 543, Sala, CF.P: 48.400-000, Ribeira-Ba. inscrita
no CNPJ/MF sob n" 4fl.(H)0.485/()001-38, aqui representada pe]o(a) senhor(a) JOSE EDUARDO DE
GOIS, portador do CPF sob o número 035.454.565-52 e C.I n° 10.106.343-13 SSP/BA - a seguir
doravante denominada CONTRATADA, para a execução do objeto descrito na Cláusula primeira - Do
objeto, O presente contraio tem seu respectivo fundamento e finalidade na consecução do objeto
contratado, descrito abaixo, constante doProcesso Administrativo n° 028/2023, Dispensa de Licitação
020/2023, regendo-se pela Lei Federal n° n° 8,666/93, as quais as partes sujeitam-se a cumprir, sob os
termos e condições estabelecidas nas seguintes cláusulas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Contratação de empresa especializado, para aquisição de portas de vidro, instalações e todos acessórios
para os gabinetes da Câmara Municipal de Nova Soure.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO PREÇO

O preço para o presente ajuste é com o valor Global de R$ 13,002,00 (treze mil e dois reais) conforme
colação anexa, constante da Dispensa de Licitação de n." 020/2023, aceito pela CONTRATADA,
entendido este como preço justo e suficiente para a total execução do presente objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DO RECURSO FINANCEIRO
As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta do seguinte recurso financeiro:

01.01. • Câmara Municipal
2.001 - Gestão e Desenv. das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros -Pessoa Jurídica

A CONTRATANTE reserva-se o direito de suspender o pagamento quando a prestação do{s) servtço(s)
ou a documentação apresentada estiver em desacordo com o previsto no acordado, sem prejuízo das
demais sanções previstas no instrumento convocatório.
Os pagamentos serão efetuados conforme a solicitação e o fornecimento dos produtos/materiais ate 05
(cinco) dias após a apresentação da 1° via da Nota Fiscal ou Nota Fiscal eletrônica, 1" via da nota de
empenho e 1° via da autorização de empenho, devidamente atestado conforme cláusula décima do
presente contrato, cumpridas as demais exigências constantes do presente Instrumento. O Documento
Fiscal deverá ser do estabelecimento ora contratado e, nos casos em que a emissão for de outro
estabelecimento da empresa, o documento deverá vir acompanhado das certidões negativas relativas à
regularidade fiscal.

Praça Nossa Senhora da Conceiçüo, s/n Centro - 48.46I)-000
(75) 3437-2722 - Fa* (75) 3437-2992
Site: www.cninovasourc.ba.gov.br









DIÁRIO OFICIAL

Câmara Municipal de Nova Soure - Bahia

Segurwla-feira. 24de Julhode 2023- Rag.2 - AnoXI -N° 119

ESTADO DA BAHIA

•• CÂMARA MUNICIPAL DE NOVA SOURE
MWL CNPJ: 04.865.130/0001-48

EXTRATO DE CONTRATO N« 025/2023

CONTRATADA: JOSE EDUARDO DEGOIS.

CNPJ/MFsob n'32.929.33B/0001-19

Objeto: Contratação de empresa especializado, para aquisição de portas de vidro, instalações e todos

acessórios para osgabinetes daCâmara Municipal deNova Soure.

VIGÊNCIA: 06/07/2023 a 29/12/2023.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS;

01.01. • Câmara Municipal
2.001 - Gestão e Desenv, das Ações da Câmara

3.3.90.39.00 - Outros Serviços deTerceiros -Pessoa Jurídica

VALOR TOTAL: RS 13.002,00 (treze mil edois reais).

AMPARO LEGAL: Lei Federa! ns 8666/93

LICITAÇÃO; Dispensa n»020/2023.

DATA DOCONTRATO: 06,07.2023,

Olindina - 8A, 24de julho de 2023.

CAMARAMUNiaPAL DENOVASOURE

Baiimar do Nascimento

Presidente da CMS

Esto documanlo estó disponibilizado no site; www.eomoronovasouro.bq.gov.br IlTiprenSCL OfÍCÍCll
Ooconwito cusinodo digiloimonto «nformo MP n» - 2.200-2 do 24/08/2001, que In.Ktui dinfrwtttrulura de Choves Públicos Broülairo - ICP-Brcoll.
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